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Laurinda Barros Marques Pereira, carreira/categoria de assistente 
operacional, com a 1.ª posição remuneratória e nível remuneratório 1, 
desligada do serviço no dia 01 de junho 2016, por motivo de aposentação.

9 de junho de 2016. — A Presidente da Câmara, Célia Margarida 
Gomes Marques.

309652125 

 MUNICÍPIO DE AMARES

Aviso (extrato) n.º 7943/2016
Manuel da Rocha Moreira, Presidente da Câmara Municipal de Ama-

res, ao abrigo da competência constante da alínea a), n.º 7 do artigo 64.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torna público que, por deliberação 
da Câmara Municipal tomada na sua reunião ordinária de 6 de junho 
de 2016, foi determinado submeter a apreciação pública, ao abrigo do 
artigo 101.º do Novo Código do Procedimento Administrativo, o Projeto 
de Regulamento do Arquivo Municipal da Câmara Municipal de Amares.

Assim, e para os efeitos legais, se torna público que, o referido Projeto 
de Regulamento poderá ser consultado na página oficial deste Município 
em www.cm -amares.pt.

7 de junho de 2016. — O Presidente da Câmara, Manuel Rocha 
Moreira.

309645354 

 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 7944/2016

Procedimento concursal comum para contratação em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado para ocupação de 1 posto de trabalho da carreira/categoria 
técnico superior na área de atividade — Gestão autárquica.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, e conforme o preceituado no artigo 30.º e 33.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, torna -se público que por deliberação da Câmara Municipal 
de Bragança de 22 de junho de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum, para preenchimento de 
1 posto de trabalho na carreira/categoria de técnico superior — área de 
atividade — gestão autárquica (m/f).

2 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 03 de setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 
31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, 22 de abril, na redação da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro e Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais de 15/05/2014, homologada pelo Senhor 
Secretário de Estado da Administração Local em 15/07/2014, “as autar-
quias locais não têm de consultar a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalifica-
ção”.

4 — Nos termos do disposto no artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 03 de setembro, foi efetuada consulta à Comunidade 
Intermunicipal das Terras de Trás -os -Montes sobre a existência de pes-
soal em requalificação naquela entidade, a qual remeteu Declaração de 
não constituição da Entidade Gestora da Requalificação das Autarquias 
(EGRA), bem como não se encontra constituída reserva de recrutamento 
no próprio organismo.

5 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
preenchimento do posto de trabalho colocado a concurso e para ocu-
pação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses, 
conforme estabelecido no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

6 — Local de trabalho — Departamento de Administração Geral 
e Financeira, Divisão de Administração Financeira do Município de 
Bragança.

7 — Caracterização do posto de trabalho: Apoiar à tomada de decisões 
ao nível superior nos domínios económico e financeiro, nomeadamente 
no que concerne à obtenção, utilização e controlo dos recursos eco-
nómicos e financeiros; planificar, organizar e coordenar a execução 
do serviço da tesouraria, respeitando as normas legais e os princípios 

contabilísticos geralmente aceites; exercer funções de consultadoria em 
matéria de âmbito financeiro; assumir a responsabilidade pela regulari-
dade técnica nas áreas contabilística e fiscal; verificar toda a atividade 
financeira, designadamente o cumprimento dos princípios legais rela-
tivos à arrecadação das receitas e à realização das despesas; organizar 
participar e verificar a elaboração dos documentos previsionais, suas 
revisões e alterações, bem como os documentos de prestação de contas; 
participar na conceção e implementação de projetos de modernização 
administrativa e de desburocratização; elaborar estudos necessários ao 
acompanhamento e aperfeiçoamento do sistema financeiro e contabi-
lístico da Autarquia.

8 — Posicionamento remuneratório:
8.1 — De acordo com o n.º 1 do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o 
posicionamento do trabalhador recrutado numa das posições remunera-
tórias da categoria é objeto de negociação com o empregador público, a 
qual terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
com os limites e condicionalismos impostos pelo artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2015), 
aplicável por força do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, 
ou outros que se encontrem em vigor no momento do recrutamento.

8.2 — Em cumprimento da subalínea ii) da alínea d) do n.º 3 do 
artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2015), 
aplicável por força do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, os 
candidatos informam prévia e obrigatoriamente o empregador público do 
posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente 
à remuneração que auferem.

8.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
a posição remuneratória para o presente procedimento é a 2.ª posição 
remuneratória/nível remuneratório 15, a que corresponde, presentemente, 
a remuneração base de 1.201,48 euros.

9 — Âmbito de recrutamento:
9.1 — Em obediência ao disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, o recrutamento é restrito a trabalhadores detentores de vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado.

9.2 — Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, podem candidatar -se:

a) trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar diferente atribuição, competência ou atividade, do Município de 
Bragança;

b) trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou serviço 
ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) trabalhadores integrados em outras carreiras.

9.3 — Sem prejuízo das preferências legalmente estabelecidas, o 
recrutamento efetuar -se -á pela ordem prevista na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

9.4 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao 
posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Requisitos do trabalhador:
10.1 — Para além dos requisitos necessários à constituição de vínculo 

de emprego público constantes no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
os candidatos devem ser detentores de vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado ou encontrar -se em situação de requalificação.

10.2 — Requisito Habilitacional: de acordo com o disposto no n.º 1 
do artigo 34.º, conjugado com a alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, os candidatos deverão ser detentores de Licenciatura 
em Administração Regional e Autárquica.

11 — Formalização de candidatura:
Para a formalização de candidatura deverá ser utilizado obrigatoria-

mente o formulário tipo “Formulário de Candidatura ao Procedimento 
Concursal” (disponível em www.cm -braganca.pt/ ou Serviço de Re-
cursos Humanos), devendo ser entregue pessoalmente no Serviço de 
Recursos Humanos da Câmara Municipal, sita no Forte S. João de 
Deus, em Bragança, no horário de atendimento ao público (das 9:00 H 
às 16:00 H), ou remetida por correio por carta registada até ao termo 
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do prazo de candidatura, não sendo consideradas candidaturas enviadas 
por correio eletrónico.

12 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação de onde conste 

a data de realização e duração;
d) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, devi-

damente atualizada, da qual conste a modalidade de vínculo de emprego 
público que detém, o tempo de execução das atividades inerentes ao 
posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das mesmas, para 
efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a 
atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido 
no mapa de pessoal aprovado;

f) Avaliação de desempenho relativa ao último período, não supe-
rior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da citada 
Portaria.

13 — Nos termos do n.º 7 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal 
de Bragança, ficam dispensados de apresentar os documentos referidos 
no ponto anterior, exceto o que consta da alínea a), desde que refiram 
que os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

14 — Métodos de seleção:
No uso da faculdade conferida pelo n.º 5 do artigo 36.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, e pelo n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, bem 
como pelo artigo 7.º daquela Portaria, optou -se por aplicar os seguintes 
métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC) e Entrevista Profissional de Seleção 
(EPS) — para os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a 
atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de tra-
balho em causa, bem como no recrutamento de candidatos em situação 
de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado as 
funções acima descritas, serão sujeitos a estes métodos de seleção, salvo 
se a eles expressamente renunciarem no formulário de candidatura;

b) Prova de Conhecimentos de natureza teórica (PC) e Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS) — para os restantes candidatos.

15 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

16 — Prova de Conhecimentos de natureza teórica (PC) — visa ava-
liar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais dos candidatos 
necessários ao exercício da função caracterizadora a concurso.

16.1 — Tipo, forma e duração da prova de conhecimentos — A prova 
individual de conhecimentos é escrita de natureza teórica, incide sobre 
conteúdos de natureza genérica e específica diretamente relacionada 
com as exigências da função, é de realização individual, com consulta, 
efetuada em suporte de papel, constituída por duas partes, com a duração 
máxima de 1 hora.

16.2 — Temáticas da prova de conhecimentos:
— Lei n.º 98/97, de 26 de agosto — Lei de Organização e Processo 

do Tribunal de Contas, com as sucessivas alterações que lhe foram 
introduzidas;

— Decreto -Lei n.º 54 -A/99, de 22 de fevereiro — Aprova o Plano Ofi-
cial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), definindo -se os 
princípios orçamentais e contabilísticos e os de controlo interno, as regras 
previsionais, os critérios de valorimetria, o balanço, a demonstração de 
resultados, bem assim os documentos previsionais e os de prestação de 
contas, com as sucessivas alterações que lhe foram introduzidas;

— Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho — Transpõe para a ordem ju-
rídica interna as Diretivas n.os 592/50/CEE, do Conselho, de 18 de junho, 
93/36/CEE, do Conselho, de 14 de junho, e 97/52/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de outubro, e estabelece o regime de rea-
lização de despesas públicas com locação e aquisição de bens e serviços, 
bem como da contratação pública relativa à locação e aquisição de bens 
móveis e serviços. Diploma revogado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, com exceção dos artigos 16.º ao 22.º e 29.º;

— Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro — Aprovado o Código 
dos Contratos Públicos, com as sucessivas alterações que lhe foram 
introduzidas;

— Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro — Estabelece as regras aplicáveis 
à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas, com as sucessivas alterações que lhe foram introduzidas;

— Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho — Contempla as nor-
mas legais disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação 
da Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, aprovada pela 
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, com as sucessivas alterações que lhe 
foram introduzidas;

— Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto — Regula a obrigatoriedade de 
publicitação dos benefícios concedidos pela Administração Pública a 
particulares, procede à primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 167/2008, 
de 26 de agosto, e revoga a Lei n.º 26/94, de 19 de agosto, e a Lei 
n.º 104/97, de 13 de setembro, conjugada com o Despacho n.º 1169/2014, 
de 24 de janeiro;

— Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro — Estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico, com as sucessivas alte-
rações que lhe foram introduzidas;

— Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro — Estabelece o regime finan-
ceiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, com as 
sucessivas alterações que lhe foram introduzidas;

— Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de janeiro — Estabelece o quadro de competências, assim como 
o regime jurídico de funcionamento, dos órgãos dos municípios e das 
freguesias;

— Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em Anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

— Revisão do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, 
de 12 de fevereiro;

— O Novo Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;

— Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro (SIADAP), alterada pelas 
Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro 
e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, aplicada às autarquias locais pelo 
Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro; Lei n.º 75/2014, 
de 12 de setembro; Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro; e

— Reorganização dos serviços do Município de Bragança, deliberação 
n.º 272/2013, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 21 de 30 
de janeiro de 2013.

17 — A ordenação final dos candidatos será expressa na escala de 
0 a 20 valores e resulta das seguintes fórmulas:

OF = (AC ou PC x 0, 70) + (EPS x 0, 30)

sendo:
OF = Ordenação final;
AC = Avaliação Curricular;
PC = Prova de Conhecimentos;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;

18 — A aplicação dos métodos de seleção bem como a ordenação 
final dos candidatos terá em atenção o estabelecido no Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, no que se refere a candidatos com 
deficiência.

19 — Considerando razões de celeridade, caso o número de candidatos 
admitidos seja superior a 100, e de forma a não causar prejuízo à normal 
atividade dos serviços, os métodos de seleção serão realizados de forma 
faseada (artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro).

20 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório de “per si “sendo 
excluídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, 
não sendo convocados para a realização do método seguinte.

21 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale a desistência do concurso.

22 — A notificação dos candidatos admitidos/excluídos bem como 
a convocação para os métodos de seleção faz -se de acordo com o pre-
visto nos artigos 30.º, 31.º e 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada no 
Placar do Serviço de Recursos Humanos desta autarquia, e disponibi-
lizada na pagina eletrónica da Câmara Municipal de Bragança www.
cm -braganca.pt/.

24 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Placar do Serviço 
de Recursos Humanos desta autarquia, e disponibilizada na página 
eletrónica da Câmara Municipal de Bragança www.cm -braganca.pt/.

25 — Critérios de ordenação preferencial:
Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 

de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
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n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em caso de igualdade de classificação a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

26 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Maria Mavilde Gonçalves Xavier, Diretora do Departa-

mento de Administração Geral e Financeira.
Vogais Efetivos: Branca Flor Cardoso Lopes Ribeiro, Chefe da Uni-

dade de Administração Geral, que substitui a Presidente nas suas faltas 
e impedimentos e Sílvia Maria dos Santos Couto Gonçalves Nogueiro, 
Chefe da Divisão de Administração Financeira.

Vogais Suplentes: João Maria da Rocha Peixoto Cameira, Chefe da 
Divisão de Promoção Económica e Desenvolvimento Social e João Paulo 
Almeida Rodrigues, Chefe de Divisão de Logística e Mobilidade.

27 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
Júri, onde constem os parâmetros de avaliação e a respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, e ao sistema de valoração 
final do método, desde que o solicitem.

28 — Política de igualdade — Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 01 de março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

16 de junho de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Hernâni 
Dinis Venâncio Dias, Dr.

309665167 

 MUNICÍPIO DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 7945/2016
José Luís Correia, presidente da Câmara Municipal de Carrazeda 

de Ansiães:
Para cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, torno público que, por motivo de aposentação, ces-
sou a relação jurídica de emprego público, Narciso Fernandes Araújo, 
desligado do serviço em 01 de janeiro de 2016.

18 de maio de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Luís Correia.

309596999 

 MUNICÍPIO DE CORUCHE

Aviso (extrato) n.º 7946/2016
Para os devidos efeitos e em conformidade com a alínea d) do 

artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que Carlos 
Ferreira Mesquita, com a categoria e carreira de Assistente Operacional, 
posição e nível remuneratórios 2, cessou a 3 de junho de 2016 a relação 
jurídica de emprego público (contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado), por ter adquirido a qualidade de pensionista 
por invalidez da Segurança Social, nos termos da alínea c) do artigo 291.º 
da LGTFP aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

6 de junho de 2016. — A Vereadora com competência delegada, 
Dr.ª Célia Maria Arsénio Barroso da Cruz Ramalho.

309643734 

 MUNICÍPIO DA COVILHÃ

Edital n.º 531/2016
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã:

Torna público que a Câmara Municipal da Covilhã deliberou, em 
reunião de câmara pública, de 22 de abril de 2016, aprovar a alteração 
do limite da área de intervenção da Revisão do Plano de Pormenor das 
Penhas da Saúde — Zona Sul, bem como aprovar os novos termos de 
referência que fundamentam a oportunidade de elaboração da revisão do 

plano, fixam os respetivos objetivos e estabelecem o prazo de 365 dias 
para a sua elaboração.

A área de intervenção proposta para a revisão do plano abrange uma 
superfície de cerca de 71 170,48 m² e integra -se na freguesia de Cortes 
do Meio.

Considerando que passaram mais de 3 anos após a publicação do 
referido Plano de Pormenor e considerando que existe a necessidade 
de adequação à evolução, a médio e longo prazos, das condições eco-
nómicas, sociais, culturais e ambientais que determinaram a respetiva 
elaboração, e que remetem para a necessidade de rever alguns dos 
parâmetros estabelecidos no referido plano de pormenor, propõe -se, ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 115.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, que se promova a Revisão do Plano de Pormenor das 
Penhas da Saúde — Zona Sul.

Os objetivos programáticos estabelecidos para a Revisão do Plano de 
Pormenor das Penhas da Saúde — Zona Sul, são os a seguir elencados:

a) Definir as condições de ocupação na área de intervenção;
b) Alterar o uso do solo e redefinir os indicadores urbanísticos de 

acordo com as necessidades da proposta de plano;
c) Qualificar os espaços para o desenvolvimento de atividades eco-

nómicas, culturais e sociais, de forma a garantir a implementação das 
atividades de acordo com as necessidades;

d) Salvaguarda da estrutura ecológica;
e) Assegurar a existência e a qualificação das necessidades previsíveis 

das diversas infraestruturas viárias e urbanas;
f) Clarificar as normas constantes do regulamento do Plano, evitando 

dúvidas de interpretação que conduzam à sua deficiente aplicação;
g) Que a área a abranger pela revisão do Plano seja correspondente 

aos limites definidos na planta anexa.

Nos termos do n.º 2 do Artigo 88.º do Decreto -Lei n.º 80/2015 de 
14 de maio, será concedido um prazo de 15 dias, a contar da data de 
publicação deste Edital no Diário da República, para a formulação 
de sugestões e apresentação de informações pelos interessados, sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do respetivo 
procedimento de revisão. O conteúdo das informações ou sugestões 
deve ser apresentado em ofício devidamente identificado, dirigido ao 
Presidente da Câmara Municipal da Covilhã.

Durante esse período, os interessados poderão consultar os termos de 
referência aprovados pela Câmara Municipal, no seguinte local:

 —  Edifício da Câmara Municipal, sito em Praça do Município, 
6200 -151 Covilhã, de 2.ª a 6.ª Feira, das 9.00 às 12.00 horas e das 14.00 
às 16.00 horas;

 —  Página da internet do Município: www.cm -covilha.pt, em 
Câma ra > Regulamentos e Formulários > Regulamentos > Planos 
Muni cipais.

Estima -se um prazo global de 365 dias úteis para a elaboração da 
Revisão do Plano de Pormenor das Penhas da Saúde — Zona Sul.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos do costume e publicitados nos termos legais.

4 de maio de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel Pinheiro Pereira.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
35904 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_area_interv_35904_1.jpg

Deliberação
A Câmara deliberou aprovar a alteração ao limite da área de inter-

venção e prorrogação do prazo de elaboração da Revisão do Plano de 
Pormenor das Penhas da Saúde — Zona Sul e revogar a deliberação de 
Câmara de 15/07/2011, na parte que diz respeito ao limite inicialmente 
estabelecido para a revisão;

Aprovar os novos termos de referência;
Estabelecer um prazo de 365 dias para a elaboração da revisão do Plano 

de Pormenor das Penhas da Saúde — Zona Sul, sem prejuízo da sua prorro-
gação, por uma única vez, por um período máximo ao agora estabelecido;

Estabelecer o prazo de 15 dias de participação pública, para formu-
lação de sugestões e apresentação de informações, nos termos do n.º 2 
do artigo 88.º do RJIGT; e

Proceder à publicação no Diário da República e respetiva divulgação 
através da comunicação social, no sítio da internet da Câmara Municipal 
e publicitação no Boletim Municipal, nos termos do n.º 1 do artigo 76.º 
e n.º 2 do artigo 192.º do RJIGT.

22 de abril de 2016. — A Diretora do Departamento de Administração 
Geral, Graça Robbins (delegação de competências do Presidente da 
Câmara — n.º 31/2014, de 5 de maio).

609663936 


